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Introdução



A idéia de editar este manual originou-se na constatação de que as informações necessárias para habilitar o exportador brasileiro a melhor aproveitar o Sistema Geral de Preferências norte-americano (SGP) não se encontram disponíveis no Brasil, nem em qualquer outro país, no nosso idioma. Não sendo de conhecimento geral e carecendo as informações de divulgação entre a comunidade exportadora brasileira, não causa surpresa o fato de as exportações brasileiras para os EUA dentro do SGP representarem menos de 20% do nosso total de exportações para aquele país, enquanto a média de aproveitamento de outros países em desenvolvimento, segundo informações do USTR, é acima de 30%.



Neste trabalho buscou-se incluir as informações básicas, de ordem prática, para o exportador, de forma a orientar e facilitar seu trabalho de entendimento do processo e de preparação, seja para a inclusão de produtos ou para a defesa de um pedido de exclusão contra seus produtos.

Espera-se que este manual se transforme em fonte valiosa de consulta para profissionais e acadêmicos na área de comércio exterior, e possa ajudar a incrementar a exportação de produtos brasileiros para os EUA. Como o manual não tem a pretensão de cobrir todos os aspectos legais da matéria, também não deve ser utilizado como substituto de assessoria especializada nos EUA. Sua função principal é ser uma fonte básica e confiável de informação.



O texto está dividido em quatro partes. Na primeira, explica, de maneira geral, o que é o SGP e suas origens. Na segunda, descreve os requisitos para o enquadramento de produtos, certas exigências quanto ao embarque e maneiras de identificar se o produto já recebe tratamento preferencial ou não. A terceira parte contém um guia prático de como tirar vantagem do programa, que inclui cronograma do processo de revisão, modelo de petição e informações correlatas. Na quarta parte, explica as formas de como se pode perder o tratamento preferencial e alguns procedimentos que podem ser seguidos para evitar isso, como, por exemplo, através da obtenção de dispensa dos limites de exclusão.



No final, há uma seção de anexos, onde se encontram: explicação da lei do SGP para a qualificação de países, com as respectivas citações legais; tradução dos regulamentos do USTR relativos a revisões de petições; e uma listagem de nomes, endereços, números de telefone e “sites” da internet úteis para o interessado.



As informações aqui contidas estão de acordo com os dispositivos do “Trade Act of 1974” (e emendas inseridas até 30 de junho de 1998), com o Artigo 2007 do Título 15 do Código de Normas Federais de 11 de fevereiro de 1986 e com o “Generalized System of Preferences Guidebook” de março de 1999.

RUBENS ANTONIO BARBOSA

   Embaixador

   Washington, D.C. 14 de dezembro de 2000
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1. O SGP

O Sistema Geral de Preferências norte-americano – SGP (Generalized System of Preferences - GSP), foi criado em 1 de janeiro de 1976 e autorizado pelo Congresso dos EUA no capítulo V do “Trade Act of 1974”, por período de dez anos. Ao longo dos anos, quando o prazo está por expirar, aquela autorização tem sido renovada por períodos de um a até cinco anos, o que já ocorreu cinco vezes desde a expiração da primeira autorização.

O SGP prevê isenção de tarifas de importação nos EUA para países em desenvolvimento e produtos enquadrados nos regulamentos do programa. Cerca de 4.600 produtos e outros 1.700 provenientes de países de menor desenvolvimento relativo (PMDs) se qualificam para o SGP. Nos regulamentos, os PMDs são definidos como aqueles que apresentaram PIB per capita inferior a US$ 786,00 anuais em 1996, segundo as estatísticas do Banco Mundial.

A lista de produtos enquadrados no SGP contém, em sua maioria, produtos manufaturados e semi-faturados, além de alguns produtos agrícolas selecionados, de pesca e do setor primário. A Comissão de Comércio Internacional dos EUA (U.S. International Trade Commission – USITC) publica a nomenclatura tarifária dos EUA (Harmonized Tariff Schedule of the United States – HTSUS), onde se encontram listados os produtos enquadrados no SGP
.

O HTSUS pode ser consultado na página da USITC na Internet
, bem como na Embaixada e nos Consulados dos EUA no Brasil. O HTSUS também pode ser adquirido junto ao U.S. Government Printing Office, em Washington, D.C.

2. Produtos Enquadrados no SGP

Todas as importações norte-americanas de produtos enquadrados no SGP são isentas de tarifas de importação, mas nem todos os produtos provenientes de países em desenvolvimento se qualificam para o programa. Alguns produtos estão proibidos de receber tratamento do SGP, com base no “Trade Act of 1974”. Entre estes se encontram a grande maioria dos produtos têxteis, relógios, calçados, bolsas, malas, artigos similares de couro, luvas de trabalho e outros produtos de vestiário feitos de couro. Produtos considerados “sensíveis” à importação também não têm direito ao tratamento do SGP. Exemplos desses produtos, especificamente citados na lei do SGP, são aço, vidro e eletrônicos. Certos produtos podem também ter sido excluídos do SGP por decisão, no contexto de revisão anual do Subcomitê do SGP, ou por excesso dos limites de exclusão (ver item 4).

Para receber tratamento preferencial dentro do SGP, o artigo importado deve preencher os seguintes requisitos:

1. Constar da lista de produtos enquadrados no SGP;

2. Ser proveniente de país que consta da lista de países qualificados para o SGP;

3. Não estar o país de origem excluído do programa por decisão no contexto de revisão do Subcomitê do SGP; 

4. Estar de acordo com os dispositivos de Regra-de-Origem vigentes (ver item 2.1);

5. Ser importado diretamente do país de origem previamente qualificado para os EUA (ver item 2.2); e

6. Ter a isenção de tarifas do SGP solicitada à Alfândega norte-americana pelo importador local através da colocação do Indicador de Programa Especial (Special Program Indicator – SPI) no início do número HTSUS correspondente ao produto importado (ver item 2.3).
2.1 Exigências de Regra-de-Origem

O valor total do material produzido no Brasil, mais o custo direto de produção, deve ser igual ou maior a 35% do valor total (valoração) estabelecido pela Alfândega norte-americana para o produto, no momento de sua internação nos EUA.

Cabe à Alfândega norte-americana determinar se o produto está de acordo com as exigências de Regra-de-Origem. Na maioria dos casos, a Alfândega baseia a valoração do produto no valor da transação, ou seja, no preço pago ou a ser pago pela mercadoria quando vendida para exportação aos EUA. Neste valor, segundo a praxe, se incluem:

1. custo de empacotamento pago pelo comprador;

2. comissão de venda paga pelo comprador;

3. valor de qualquer assistência prestada pelo comprador, sem custos para o produtor; 

4. direitos autorais ou licença que o comprador deve pagar como condição da venda; e

5. receitas auferidas pelo vendedor quando há revenda posterior, recolhimento ou uso da mercadoria importada.

Em geral, os custos de transporte e outros custos relacionados à transferência do embarque em seu percurso do porto de exportação até os EUA não se incluem na valoração aduaneira do produto ou no cálculo dos 35% de valor agregado relativo a regras de origem.

2.2 Exigências de “Importação Direta”

O produto deve ser embarcado diretamente do Brasil para os EUA, sem passar pelo território de nenhum outro país. Ou, se enviado através de território de outro país, o produto não deve ser internado naquele país enquanto estiver a caminho dos EUA. Em todos os casos, a fatura comercial, o documento de embarque, e outros documentos relacionados devem indicar que o destino final do produto é os EUA.
 Sob certas condições explicitadas nos regulamentos da Alfândega
, a exportação pode ser feita através de zona de livre comércio de outro país.

2.3 Indicador de Programa Especial (Special Program Indicator – SPI)

O SPI é utilizado para a identificação dos produtos enquadrados no SGP. Para cada um desses produtos, o HTSUS designa SPIs, utilizando os símbolos A, A+ ou A*, que aparecem na coluna “Especial” daquela publicação, identificando a condição aplicável ao produto dentro do SGP para fins de isenção tarifária. Segue a definição de cada símbolo:

A: o produto se enquadra no SGP se proveniente de país qualificado para o programa;

A+: o produto se enquadra no SGP se proveniente de PMD; e

A*: o produto se enquadra no SGP se o país de origem não foi excluído do programa naquele produto.

Tabela 1. Exemplos de artigos identificados no HTSUS



Imposto de Importação (em %)

Classificação HTSUS
Descrição do artigo
Coluna 1 (MFN)

Especial
(Coluna 2)

8406.00.00
Turbinas a vapor para propulsão marítima
7.0
Tarifa Zero A
20

8429.11.00
Máquina de terraplanagem 
0.5
Tarifa Zero A*
35

8532.10.00
Capacitador elétrico, fixo
4.7
Tarifa Zero A+
35

Obs: Reprodução traduzida de trecho de página do HTSUS

Note-se que o produto importado só recebe isenção tarifária dentro do SGP mediante solicitação. Esta solicitação é feita pelo importador norte-americano na documentação de liberação alfandegária, colocando o respectivo SPI do produto como prefixo ao número HTSUS (Exemplo: A8406.00.00).

3. Como se Beneficiar do SGP


Neste capítulo, mostraremos como sua empresa e o importador de seus produtos podem se beneficiar do SGP.

3.1 Se o seu produto se enquadra no SGP

Há casos, mais freqüentes do que se pensa, em que o produto brasileiro já se enquadra no SGP, mas não recebe a isenção nos EUA por desconhecimento dos procedimentos por parte do exportador e/ou do importador. Como já mencionado, o pedido de isenção tarifária nesses casos é muito simples, basta que o importador inclua o SPI antes do número HTSUS no momento do preenchimento da documentação de liberação alfandegária. Esse procedimento informa à Alfândega do porto de entrada que o produto está isento de tarifa.

3.2 Se o seu produto está fora do SGP

O Subcomitê do SGP, do Comitê Interministerial de Política Comercial, presidido pelo Escritório do Representante de Comércio dos EUA (USTR), examina assuntos relacionados ao SGP. Anualmente, através de edital publicado no Federal Register, partes interessadas são convidadas a apresentar petições ao Subcomitê do SGP para modificar a lista de países e produtos enquadrados no SGP. As petições, que podem solicitar a inclusão ou exclusão de produtos e países, bem como dispensas de limites automáticos de exclusão, devem estar de acordo com as normas e os regulamentos contidos no Código Federal de Regulamentos (15 CFR Part 2007). As petições devem ser enviadas ao Subcomitê do SGP dentro do prazo estabelecido. Normalmente, as petições feitas até junho têm sido consideradas na revisão anual do mesmo ano, que começa, geralmente, em junho, terminando em maio do ano seguinte, com implementação das decisões a partir de primeiro de julho. Inicialmente, o Subcomitê seleciona as petições que serão examinadas na revisão, com base nos regulamentos e na fundamentação do pleito. As petições aceitas para revisão estarão sujeitas a audiências públicas e a exame pormenorizado por parte do Subcomitê do SGP. As modificações feitas como resultado da revisão anual são implementadas através de ordem ou decreto presidencial e são publicadas posteriormente no Federal Register.

3.2.1 Cronograma do processo de revisão

Segue cronograma típico de uma revisão anual:

Atividade
Data

Prazo final para  entrega de petições
1 de junho

Anúncio das petições aceitas para exame
Meados de julho

Audiências públicas e entrega de comentários escritos
Setembro/outubro

Relatório da USITC sobre o impacto econômico das modificações solicitadas
Dezembro

Comentário público sobre o relatório da USITC
Dezembro/janeiro

Publicação da primeira lista de alerta (produtos que, nos dez primeiros meses do ano anterior, quase excederam o CNL)
Fevereiro/março

Anúncio dos resultados da revisão
Abril/maio

Data da entrada em vigor das mudanças
1 de julho

3.2.2 Fatores considerados na revisão do Subcomitê do SGP

Quando o Subcomitê examina uma petição de inclusão de produto no SGP, os seguintes fatores são considerados:

1. A afirmação do país peticionário de que tem direito ao SGP;

2. O efeito que a modificação no SGP teria na promoção do desenvolvimento econômico daquele país;

3. O impacto esperado sobre os produtores americanos de artigos similares ou competitivos;

4. O nível de competitividade do país em desenvolvimento solicitante no tocante ao produto em exame; e

5. Até que ponto outros países desenvolvidos estão empreendendo esforços comparáveis na concessão de preferências para importação daqueles produtos provenientes de países em desenvolvimento.

As decisões do Subcomitê, com base no “Trade Act of 1974”, também levam em conta certos aspectos em relação ao país solicitante, ou seja, considera-se se o país promove:

· Acesso de mercado razoável e justo para produtos e serviços provenientes dos EUA;

· Proteção adequada aos direitos de propriedade intelectual norte-americanos;

· Eliminação de práticas que distorcem o comércio de exportação; e

· Respeito aos direitos do trabalhador reconhecidos internacionalmente, que incluem:

· Direito de associação

· Direito de se organizar e de fazer acordos coletivos

· Proibição de qualquer forma de trabalho obrigatório ou compulsório

· Idade mínima de trabalho infantil

· Condições de trabalho aceitáveis em relação ao salário mínimo, às horas de trabalho e aos padrões e condições de saúde e segurança no trabalho
3.2.3 Regra dos Três Anos

Muitos produtos que não têm direito ao SGP podem ter perdido esse direito no passado e não terem sido considerados para enquadramento em momento posterior. Se esse direito foi negado ao país solicitante dentro dos últimos três anos, no contexto de revisão do Subcomitê do SGP, o solicitante deverá aguardar o terceiro aniversário daquela negativa antes de fazer nova solicitação. O histórico de petições de um produto pode indicar o seu potencial de sucesso em pleito para receber tratamento preferencial do SGP. A versão pública das petições está arquivada no setor de documentação do USTR e está disponível para consulta por parte do público interessado.

3.2.4 Modelo de Petição

As informações apresentadas a seguir são essenciais para que a petição apresentada esteja de acordo com os regulamentos do programa do SGP. As petições que não incluírem todas estas informações serão rejeitadas, a menos que a parte interessada demonstre satisfatoriamente que as informações não se encontram disponíveis. As informações confidenciais devem ser marcadas como tais e estar acompanhadas de justificativa escrita em anexo.

Exemplo de Petição

Parte I: Informações gerais solicitadas a todos que estiverem entrando com uma petição

1. Informar o nome de quem está entrando com a petição, além da pessoa, empresa ou associação que ele representa. Descrever brevemente como o SGP afeta os interesses do requisitante.

2. Identificar o(s) produto(s) de interesse, incluindo a descrição detalhada do produto e o número correspondente no HTSUS. Quando o(s) produto(s) aparece(m) junto com outros produtos em uma categoria coletiva no HTSUS, fornecer uma descrição detalhada do(s) produto(s) de interesse.

3. Descrever a alteração solicitada juntamente a uma declaração dos motivos para tal alteração, além de qualquer outra informação importante.

4. Indicar se os motivos e informações apresentadas na petição foram previamente apresentados ao Subcomitê do SGP pelo requisitante ou por qualquer outra parte. Se o requisitante souber que uma petição semelhante foi feita anteriormente, este deve apresentar informações no sentido de que as circunstâncias são novas. Informações sobre petições anteriores encontram-se disponíveis no GSP Information Center, do USTR.

5. Discorrer sobre os benefícios previstos pelo requisitante caso a petição seja atendida.

Parte II: Informações Básicas


As seções a seguir indicam as informações que devem ser incluídas na petição:

Seção 1: Petição para enquadrar novos artigos ou dispensar os limites de exclusão


Fornecer as seguintes informações, para os últimos três anos, referentes à indústria do produto no país de origem. Essas informações devem ser prestadas para cada produto objeto da petição, com respeito ao peticionário e, na medida do possível, com respeito à totalidade dos fabricantes do mesmo produto:

1. Identificação dos países fornecedores qualificados que serão beneficiados caso a petição seja atendida;

2. Nome e endereço das empresas;

3. Informações sobre produção e estimativas de aumento caso a petição seja atendida;

4. Produção e capacidade utilizada, bem como aumento estimado caso a petição seja atendida;

5. Informações sobre funcionários (incluindo número, tipo, salário e localização) e mudanças previstas caso a petição seja atendida;

6. Informações sobre vendas em termos de quantidade, valor e preço

7. Informações sobre o total de exportações, incluindo principais mercados, distribuição de produtos, preferências de tarifas existentes nesses mercados, quantidade total, valor, e tendências das exportações;

8. Informações sobre quantidade, valor e preço, além de fatores que afetam a competitividade destas exportações nos EUA em comparação a produtos similares ou diretamente competitivos de outros países qualificados. Incluir, quando possível, informações sobre o desenvolvimento do setor em questão nos países qualificados e tendências das atividades produtivas e promocionais

9. Análise de custos, incluindo materiais, trabalho e despesas gerais;

10. Rentabilidade das empresas fabricantes do produto em questão;

11. Informações sobre preços unitários e outras considerações, como variações de quantidade ou uso, que possam afetar diretamente os preços;

12. Se o peticionário for o governo ou empresa estatal, declaração sobre como a preferência solicitada promoveria o desenvolvimento econômico do país requisitante;

13. Avaliação de como o produto se qualificaria quanto às exigências de 35% de valor agregado; e

14. Outras informações relevantes, inclusive aquelas que venham a ser requisitadas pelo Subcomitê do SGP.

Seção 2: Petição para a retirada, limitação ou suspensão do enquadramento de produtos
Fornecer as seguintes informações, para os últimos três anos, referentes à indústria do produto no país de origem e nos EUA. Essas informações devem ser prestadas para cada produto objeto da petição, com respeito ao peticionário e, na medida do possível, com respeito à totalidade dos fabricantes do mesmo produto:

1. Nome e endereço das empresas;

2. Produção atual;

3. Capacidade produtiva e utilização;

4. Funcionários: número, tipo, salários e localização, bem como alterações em qualquer um desses fatores;

5. Vendas: quantidade, valor e preço;

6. Exportações: quantidade, valor e principais mercados exportadores;

7. Rentabilidade das empresas que fabricam produto similar, incluindo dados sobre lucratividade por produto, se possível;

8. Análise de custos, incluindo materiais, mão-de-obra, e despesas gerais;

9. Discussão sobre a situação competitiva da indústria doméstica norte-americana;

10. Identificação dos concorrentes, análise do efeito da isenção de tarifas de importação pelo SGP na competitividade da empresa e o tipo de empresa que se beneficiará caso a petição seja atendida;

11. Informações relacionadas aos fatores listados nas seções 501 e 502(c) do Título V do “Trade Act of 1974” (acesso a mercados, proteção adequada à propriedade intelectual, eliminação de barreiras, etc...) com respeito aos países visados; e

12. Outras informações relevantes, inclusive aquelas que venham a ser solicitadas pelo Subcomitê do SGP.

4. Perda da Isenção Tarifária do SGP

Nem todos os países qualificados recebem isenção tarifária para todos os produtos listados no SGP. Isso porque um país pode perder sua qualificação para determinado produto ou mesmo todos os produtos se:

· A importação do artigo enquadrado no SGP, proveniente de país qualificado, excede o Limite de Exclusão ou de Competitividade (Competitive-Need Limitation – CNL);

· O país for graduado do programa;

· O valor agregado do país exportador for insuficiente para satisfazer a exigência da Regra-de-Origem do SGP; ou

· Sua documentação estiver incompleta ou em desacordo com as exigências da Alfândega dos EUA.

4.1 Limites de Exclusão ou Competitivos (CNLs)

Os CNLs impõem limites ao tratamento preferencial dentro do SGP para cada produto e país. Um país perderá automaticamente a sua qualificação ao SGP para determinado produto se seu CNL for excedido, ou seja, se no ano mais recente as importações norte-americanas do produto daquele país:

(1) Equivalerem a 50% ou mais do valor total das importações daquele produto, ou

(2) Se o valor das importações do produto daquele país, no ano imediatamente anterior, excederem determinado valor em dólares. A legislação que autorizou a continuidade do SGP em 1996 determinou limite de US$ 75 milhões para 1996, com aumento anual de US$ 5 milhões nos anos subseqüentes. Assim, o limite vigente em 2000 é de US$ 95 milhões.

4.1.1 Acompanhamento das Importações

O USTR publica uma lista informativa baseada nas estatísticas de importação do SGP para os primeiros dez meses do ano anterior. Esta lista geralmente é publicada no Federal Register no início do ano e colocada à disposição do público interessado, para consulta, no USTR, em fevereiro de cada ano.

Além disso, diversas fontes mantêm compilação mensal das importações. Pode-se contatar o Foreign Trade Reference Room do Departamento de Comércio dos EUA pelo telefone (202) 482-2185 ou pela Internet (http://www.ita.doc.gov/industry/otea/trade-detail/about.html) e o Office of Trade Data do Census Bureau pelo telefone (301) 457-3041, fax (301) 457-4615 ou pela Internet (http://www.census.gov/foreigntrade/www). As estatísticas de importação de produtos devem ser solicitadas pelo HTSUS do produto.

4.1.2 O que acontece se as importações de um produto excedem seu CNL?

O produto enquadrado no SGP cujas importações alcançarem ou excederem o CNL manterá seu direito à isenção de impostos alfandegários durante aquele ano e parte do ano seguinte. Enquanto isso, o Subcomitê do SGP realizará a revisão das estatísticas de importação para determinar quais produtos excederam seus CNLs no ano civil anterior. Os produtos que tiverem excedido o CNL naquele ano perderão sua qualificação ao SGP a partir de 1 de julho do ano seguinte, a menos que seja concedido um “waiver”.

4.1.3 Dispensa do CNL (“Waivers”)

Os CNLs podem ser dispensados através de um “waiver”. Para tal, a parte interessada deve protocolar petição nesse sentido junto ao USTR, no contexto da revisão anual do Subcomitê do SGP. Nesse caso, o modelo de petição é similar ao de enquadramento de produtos (ver seção 2). Os CNLs podem ser dispensados pelo Presidente dos EUA dentro da autoridade que a lei lhe outorga. Como indicado na tabela a seguir, não há dispensa do limite de valor em dólares em dois casos.

Tabela 2. Tipos de dispensas de CNLs.

Tipos de dispensas
50% do limite dispensável
Valor do limite dispensável

Solicitação por petição
Sim
Sim

503 (c) (E) Ausência de produção Americana
Sim
Não

503 (c) (D) LDBDC
Sem limites
Sem limites

de Minimis
Sim
Não

O Presidente norte-americano não pode conceder dispensa para um produto enquadrado no SGP, se o total das importações norte-americanas desse produto, provenientes de todos os países qualificados, for igual ou superior a 30% do valor total das importações de produtos do SGP, em determinado ano. Além disso, o Presidente não pode conceder dispensa para produto, cujas importações sejam superiores a 15% do total das importações de produtos enquadrados no SGP, se o PIB per capita do país de origem em determinado ano for maior que US$ 5.000, ou se aquele país gerar importações de produtos dentro do SGP equivalentes a 10% ou mais do total de importações dentro do SGP.

Caso a petição de dispensa seja atendida, tanto o limite porcentual como o limite em dólares recebem dispensa e esta permanecerá em vigor até quando o Presidente dos EUA determinar que a dispensa não será mais garantida em razão de novas circunstâncias.

4.1.3.1 Dispensa por inexistência de produção nos EUA (“Waiver” 503(c) (E))

A Seção 503(c)(E) do “Trade Act of 1974 prevê dispensa do CNL porcentual para certos produtos enquadrados no SGP que não eram produzidos nos EUA em 1 de janeiro de 1995. Pessoas interessadas podem protocolar petição junto ao USTR nesse sentido, no contexto da revisão anual do Subcomitê do SGP. Para esses produtos, o “waiver” 503(c)(E) será automaticamente concedido a cada ano quando necessário. A lista desses produtos consta do HTSUS.

4.1.3.2 Dispensa por valor  mínimo (“De Minimis Waiver”)

O Presidente pode conceder dispensa do CNL porcentual quando o total das importações de certo produto, de todos os países, é pequena ou “de minimis”. Assim como o valor do CNL em dólares, o limite “de minimis” sofre ajustes anuais. Em 1996, o limite foi estabelecido em US$ 13 milhões, com incremento anual de US$ 500 mil dólares. Todos os anos será automaticamente considerado o “waiver” de minimis para importações de produtos provenientes de um país qualificado que exceder o CNL de 50%, desde que o valor total das importações provenientes de todos os países no ano anterior seja inferior ao limite “de minimis”. Embora esse tipo de dispensa não se obtenha através de petição, o Subcomitê do SGP aceita comentários públicos no começo do ano. A concessão de tal dispensa é uma decisão discricionária do Presidente norte-americano.

4.1.4 Produtos brasileiros com dispensa do CNL, de acordo com o “GSP Guidebook” de 1999 (em HTSUS):

29333925

29334030

84073418

84073448

84099130

84143040

85272110

4.2 Graduação do SGP

Existem dois tipos de graduação: a primeira se refere à exclusão de um ou mais produtos de um país qualificado, como, por exemplo, no caso de importações de produtos que exceda(m) seu(s) CNL(s). A segunda se refere à remoção obrigatória da qualificação do país, que ocorre quando o PIB per capita do país ultrapassa o limite mínimo de países de alta renda, conforme definido pelo Banco Mundial, ou quando, arbitrariamente, o país deixa de ser considerado “país em desenvolvimento”.

4.2.1 Graduação de um produto

As decisões de graduação de um produto são tomadas pelo Presidente, com assessoria do Subcomitê do SGP, nos quatro seguintes casos:

1.
Em resposta a petição de exclusão de produto protocolada junto ao USTR, no âmbito da revisão anual do SGP, que pode ou não ser atendida pelo Presidente.

2.
Quando o enquadramento do produto é recente, caso em que a qualificação de determinado país pode não ser concedida.

3.
Quando países têm direito à reintegração de determinado produto no SGP, caso em que a decisão é discricionária, onde a renovação pode não ser concedida.

4.
Quando o Subcomitê do SGP determina que certo país dificultou o acesso a seu mercado ou não protegeu os direitos dos trabalhadores ou não ofereceu proteção adequada aos direitos de propriedade intelectual de norte-americanos, o que justificaria a perda de enquadramento de produtos selecionados por parte do país em questão.


4.3 Artigos nos quais o Brasil não recebe isenção tarifária do SGP de acordo com o “GSP Guidebook” de 1999 (em HTSUS):

17011105

17011110

17011120

17011205

17011210

17019105

17019110

17019905

17019910

18061065

20079950

28046910

28259015

29049015

29061100

29072300

29153100

29349015

33011200

38249040

39042100

40061000

40111010

40111050

40112010

40112050

41042200

44111100

44111920

44111940

44112100

44112960

44112990

44121350

44121390

44121430

44121455

44122230

44122240

44121935

44122945

44219050

44219060

48232010

64061065

69101000

69109000

69119000

69120044

72022110

72022150

72023000

73072150

73079150

74072190

84082020

84082090

84099150

84099991

84099999

84133010

84143080

84199020

84291100

84292000

84293000

84314990

87083950

88023000

90251120

91051910

91051940

Anexo A – A Lei do SGP para a Qualificação de Países
A. Critérios Obrigatórios:

A Seção 502(b) da lei do SGP determina os critérios que o país deve satisfazer antes que seja qualificado para fins do SGP. Esses critérios estão listados abaixo, com as respectivas referências à lei do SGP entre parênteses.

1.
O país qualificado não pode ser comunista, a não ser que este país receba tratamento nmf
, seja membro do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (General Agreement on Tarrifs and Trade – GATT) e do Fundo Monetário Internacional (FMI), e não seja dominado pelo comunismo internacional (502(b)(2)(A)).

2.
O país qualificado não pode fazer parte de um acordo entre países ou participar de ações das quais o efeito seja impedir o fornecimento de tal mercadoria ou elevar o preço de tais mercadorias a um nível pouco razoável e que venha a causar problemas sérios para a economia mundial (502(b)(2)(B)).

3.
O país qualificado não pode garantir tratamento especial para produtos de um país desenvolvido que tenha, ou que provavelmente terá, efeito adverso significativo no comércio dos EUA (502(b)(2)(C)).

4.
O país qualificado não pode ter nacionalizado, expropriado, ou apoderado-se de propriedades de empresas ou de cidadãos norte-americanos sem fornecer ou estar tomando providências para oferecer compensação imediata, adequada e efetiva ou submeter tais assuntos a um foro de acordo comum para arbitragem (502(b)(2)(D)).

5.
O país qualificado não pode deixar de reconhecer ou de fazer cumprir recompensas arbitradas em favor de empresas e cidadãos norte-americanos (502(b)(2)(E)).

6.
O país qualificado não pode auxiliar nem tampouco encorajar, através de concessão de asilo político, qualquer indivíduo ou grupo que tenha cometido ato de terrorismo (502(b)(2)(F)).

7.
O país deve ter promovido ou estar promovendo os direitos do trabalhador como (1) direito de associação, (2) direito de se organizar e fazer acordos coletivos, (3) proibição do trabalho compulsório, (4) idade mínima para emprego de crianças, e (5) condições de trabalho aceitáveis no que se relaciona a salário mínimo, horas de trabalho, e saúde e segurança no trabalho (502 (b)(2)(G)).

O Presidente pode determinar que certo país se qualifica para o SGP, mesmo que este não esteja de acordo com os critérios dos parágrafos de números 4 a 7 acima, se a qualificação for do interesse econômico dos EUA.

B. Critérios para Decisão: 

A Seção 502 (c) da lei do SGP apresenta os seguintes critérios que o Presidente deve levar em conta quando for determinar se um país em desenvolvimento será ou não incluído no programa SGP. Estes critérios estão listados abaixo, com as respectivas referências à lei do SGP entre parênteses.

1.
A manifestação de interesse por parte do país de ser incluído na lista de países qualificados pelo SGP (502(c)(1))

2.
O nível de desenvolvimento econômico, incluindo PIB per capita, e quaisquer outros fatores econômicos que o Presidente dos EUA julgue apropriado (502(c)(2)).

3.
Se outro país desenvolvido está outorgando tratamento tarifário preferencial para o país em desenvolvimento em questão (502(c)(3)).

4.
Até que ponto tal país propicia acesso comparável e razoável ao seu mercado, além de abster-se de práticas de exportação consideradas injustas (502(c)(4)).

5.
Até que ponto tal país propicia adequada e efetiva proteção aos direitos de propriedade individual, incluindo patentes, marcas registradas e direitos autorais (502(c)(5)).

6.
Até que ponto tal país agiu de forma a reduzir distorções comerciais em suas práticas e políticas de investimento, incluindo exigências de desempenho de exportação e a reduzir ou eliminar barreiras de comércio na área de serviços (502(c)(6)).

7.
Se o país promoveu ou está promovendo os direitos do trabalhador como (1) direito de associação, (2) direito de se organizar e fazer acordos coletivos, (3) estar livre de trabalho compulsório. (4) idade mínima para emprego de crianças, e (5) condições de trabalho aceitáveis no que se relaciona a salário mínimo, horas de trabalho, e saúde e segurança no trabalho (502 (c)(7)).

Anexo B - Regulamentos  do Representante Comercial dos EUA (USTR) Relativos ao Enquadramento de Produtos e Qualificação de Países para o SGP 
TÍTULO 15 – COMÉRCIO E COMÉRCIO EXTERIOR

(Código de Normas Federais de 11 de fevereiro de 1986)

(15 CFR Parte / Artigo 2007)
CAPÍTULO XX – ESCRITÓRIO DO USTR

PARTE 2007 – NORMAS DO USTR PERTINENTES À QUALIFICAÇÃO DE PRODUTOS E PAÍSES PARA O PROGRAMA DO SISTEMA GERAL DE PREFERÊNCIAS

Seção 2007.0 – Pedidos de revisão

a)
A parte interessada deve apresentar petição (1) para o enquadramento de produtos adicionais no SGP, desde que esses produtos não tenham sido examinados em  revisão durante os 3 (três) últimos anos; ou (2) para o cancelamento, suspensão ou limitação da isenção de impostos alfandegários concedidos aos produtos enquadrados no SGP; ou (3) para a determinação da existência ou não de produto similar ou concorrente direto, que tenha sido produzido nos Estados Unidos em 03 de janeiro de 1985, de acordo com o disposto na seção 504(d)(1) (19 U.S. 2464(d)(1)); ou (4) para que o Presidente exerça seu poder de conceder dispensa (waiver) referente a produto(s) específico(s), de acordo com a seção 504(c)(3) (19 U.S.C. 2464(c)(3)); ou (5) para que a cobertura do produto seja de outra forma modificada.

b)
Durante as revisões gerais e anuais, a serem realizadas de acordo com o cronograma constante da Seção 2007.3, qualquer pessoa poderá entrar com um pedido de revisão do status de SGP de qualquer país com direito ao citado programa, com referência a quaisquer critérios de designação relacionados na seção 502(b) ou 502(c) (19 U.S.C. 2642 (b) e (c)).  Esses pedidos devem (1)  especificar o nome da pessoa ou do grupo que solicita a revisão; (2) identificar o país qualificável ao programa SGP que será objeto da revisão; (3) indicar quais os critérios da seção 502(b) ou 502(c) que segundo o requerente justificam a revisão; (4) fornecer declaração contendo os motivos da solicitação de revisão do status de país qualificável ao programa SGP, bem como toda e qualquer informação disponível relativa ao processo de qualificação;  (5) fornecer toda e qualquer informação pertinente solicitada pelo Subcomitê do SGP. Caso a matéria do pedido já tenha sido objeto de revisão anterior, o pedido deverá incluir novas informações pertinentes que justifiquem uma nova avaliação.

c)
A parte interessada ou qualquer outra pessoa poderá apresentar informações a favor ou contra, ou quaisquer outros comentários relativos ao pedido de revisão, em conformidade com os parágrafos (a) ou (b) desta seção.

d)
Para os propósitos estabelecidos na Seção 2007.0 et seq., a parte interessada é definida como a parte que tem interesse econômico significativo no assunto objeto do pedido de revisão, ou qualquer outra parte representando significativo interesse econômico que possa vir a ser materialmente prejudicado pela ação solicitada, tal como um produtor local de produto similar ou concorrente direto, importador comercial ou varejista de um artigo qualificável ao programa SGP ou para o qual a qualificação ao citado programa seja requerida, ou o governo de um outro país. 

e)
Todos os pedidos e outros processos deverão ser apresentados em 20 (vinte)  vias e endereçadas ao:  Chairman, GSP Subcommittee, Trade Policy Staff Committee, Office of the United States Trade Representative, 600 17th Street, NW., Washington, DC 20508. Os pedidos encaminhados por governos de outros países deverão ser feitos através de correspondência diplomática, desde que tais pedidos atendam os requisitos da Seção 2007.1.

f)
O Comitê Interministerial de Política Comercial (Trade Policy Staff Committee – TPSC) poderá, a qualquer tempo e por sua própria iniciativa, dar início a qualquer das ações descritas nos parágrafos (a) e  (b) desta seção.  

Seção 2007.1 - Informações exigidas de partes interessadas quando da apresentação de petições de inclusão ou exclusão de produtos do SGP.
a)
Informações Gerais Necessárias. O pedido em conformidade a esta seção, doravante também denominado petição, com exceção dos pedidos referentes a Sec. 2007.0 (b), deverá indicar com clareza na primeira página do documento que se trata de um pedido de ação referente à concessão do tratamento de isenção de impostos alfandegários para produto(s) contemplado(s) pelo programa SGP.  Da mesma forma, deverá apresentar todas as informações relacionadas no presente parágrafo e nos parágrafos (b) e  (c) desta seção. As petições que não apresentarem as informações dispostas no presente parágrafo não deverão ser aceitas para revisão, exceto no caso da comprovação de que o Requerente se esforçou ao máximo, sem sucesso, para obter as informações solicitadas. Além de conter os dados especificamente solicitados, as petições deverão apresentar as seguintes informações:

1.
Nome do requerente, pessoa, empresa ou associação representada pelo requerente, e breve descrição do interesse do requerente, alegando estar sendo prejudicado pela operação do programa SGP;

2.
Identificação do(s) produto(s) de interesse do requerente, incluindo descrição detalhada do(s) produto(s) e  seu(s)  uso(s) e a identificação do número correspondente à classificação tarifária HTSUS (Harmonized Tariff Schedules of the United States);

3.
Descrição da ação solicitada, junto a uma declaração de motivos correspondentes, bem como qualquer informação relativa ao processo;  

4.
Declaração sobre se, de acordo com o conhecimento do Requerente, o motivo e as informações foram anteriormente apresentadas ao TPSC  quer pelo requerente ou por uma outra parte.  No caso de o Requerente ter conhecimento de que o pedido já tenha sido feito anteriormente, este deverá incluir as novas informações indicando a mudança de circunstâncias ou a comprovação dos fatores confirmando ou não deferimento do pedido anterior.  No caso de  pedido para a inserção de um novo produto, o pedido anterior não poderá ter sido formalmente aceito para revisão durante o período anterior de três anos civis; e

5.
Declaração dos benefícios esperados pelo requerente no caso de o pedido vir a ser deferido,  acompanhada de fatos ou  argumentos de sustentação.

b)   Pedidos para cancelamento, limitação ou suspensão de qualificação relativa a produtos específicos.  Petições relativas  ao cancelamento ou limitação da isenção tarifária a produto ou produtos qualificados, deverão incluir as seguintes informações sobre o setor norte-americano em questão, abrangendo os três últimos anos:

(1) Nomes,  número e  localização das empresas fabricantes de produto similar ou diretamente competitivo;

(2) Números reais referentes à produção;

(3) Volume de produção e volume  de utilização;

(4) Número de empregados, incluindo o total, tipo, salários, localização e mudanças previstas em algum deste elementos;

(5) Números relativos a vendas, quanto à quantidade, valor e preço;

(6) Quantidade e valor de exportações, bem como principais mercados exportadores;

(7) Lucratividade da empresa em relação às empresas produtoras de produto similar, se possível indicando os dados referentes ao lucro por linha de produto;

(8) Análise de custo, incluindo materiais, mão de obra e despesas gerais;

(9) Análise da situação da concorrência na indústria local;

(10) Identificação dos concorrentes; análise do efeito determinado pelos artigos importados que recebam o tratamento de isenção de impostos alfandegários do SGP, sobre a concorrência e o negócio de interesse da parte em cujo nome o pedido é feito.

(11) Qualquer informação pertinente aos fatores relacionados na seção 501 e 502  (c) do Título V do “Trade Act of 1974”,  conforme emenda (19 U.S.C. 2501, 502 (c)), tal como a identificação de barreiras tarifárias e não-tarifárias à venda de produtos em mercados estrangeiros.

(12)  Qualquer outra informação pertinente, inclusive qualquer informação adicional que venha a ser solicitada pelo Subcomitê do programa SGP.

Dentro do possível, essas informações deverão ser anexadas ao processo de pedido correspondente  a cada produto, tanto pela parte requerente quanto pelo setor que faz o pedido.

(c) Pedidos para designação de novos produtos.  As petições de designação de novos produtos encaminhadas pelas partes interessadas devem incluir as seguintes informações sobre o país qualificável ao programa e em cujo nome o pedido é feito e, na medida do possível, sobre os demais principais fornecedores do país qualificável ao programa SGP, abrangendo o período dos últimos três anos,  .

(1)  Identificação dos principais fornecedores do país qualificável ao programa SGP a serem beneficiados a partir da modificação proposta;

(2) Nome e endereço das empresas;

(3) Números reais correspondentes à produção (e aumento estimado caso o status de SGP seja concedido);

(4) Volume de produção e volume de utilização real (e aumento previsto caso o status de SGP seja concedido);

(5) Número de empregados, incluindo total, tipo, salários, localização e mudanças previstas em algum desses elementos, caso o status SGP seja concedido. 

(6) Números relativos às vendas, em termos de quantidade, valor e preço;

(7) Informações sobre total de exportações inclusive sobre os principais mercados, distribuição de produtos, preferências de tarifas existentes nesses mercados, quantidade total, valores e tendências nas exportações;

(8) Informações sobre  exportações aos EUA em termos de quantidade, valor e preço, bem como considerações que venham a afetar a competitividade dessas exportações, com relação às exportações para os EUA de um produto similar ou diretamente competitivo, realizadas por outros países qualificáveis ao programa SGP. Se possível, os requerentes deverão fornecer informações sobre o desenvolvimento do setor em questão nos países qualificáveis ao programa SGP, tendências na sua produção e atividades promocionais;  

(9) Análise de custo incluindo materiais, mão-de-obra e despesas gerais;

(10) Lucratividade das empresas na fabricação do produto;

(11) Informações sobre preços unitários e declaração sobre outras considerações, tais como variações na qualidade ou no uso que venham a afetar o preço para concorrência;

(12)  Caso a petição seja  encaminhada por governo de país estrangeiro ou  entidade governamental,  o pedido deverá incluir declaração sobre como a ação requerida beneficiaria o desenvolvimento econômico do país requerente;

(13) Caso seja adequado, incluir avaliação sobre como o produto seria qualificável sob os requisitos do SGP de 35 porcento de valor agregado;  e

(14) Qualquer outra informação pertinente, inclusive qualquer informação adicional que venha a ser solicitada pelo Subcomitê do SGP. Petições apresentadas por pessoas a favor ou contra um pedido encaminhado em acordo com esta parte, deverão atender todos os requisitos para pedidos dispostos na Seção 2007.1(a) (3) e (4), e deverão apresentar as demais informações pertinentes disponíveis.

Sec. 2007.2 Ação posterior ao recebimento de petições de inclusão de produtos no SGP, e para revisões do status SGP dos países qualificáveis no que se refere aos critérios de qualificação.

 (1) Se um pedido encaminhado em conformidade ao disposto na Seção 2007.0(a) não atender aos requisitos acima dispostos, ou se a informação apresentada evidenciar que o pedido não merece maior consideração, o pedido não deverá ser aceito para revisão. Mediante requerimento por escrito, os pedidos que não forem aceitos para revisão serão devolvidos juntamente com uma declaração dos motivos por que o pedido não foi aceito.

(2) Se o pedido encaminhado em conformidade com a Seção 2007(b) não estiver de acordo com o acima disposto, ou se o pedido não apresentar informações suficientes pertinentes à subseção 502(d) ou 502(c) (19U.S.C. 2642 (b) e (c)) para garantir a revisão, ou se as informações apresentadas evidenciarem que o pedido não atende aos critérios da subseção 502(b) ou 502(c), o pedido não será aceito para revisão.  Mediante requerimento por escrito, os pedidos que não forem aceitos para revisão serão devolvidos juntamente com uma declaração de motivos por que o pedido não foi aceito.

(b) Serão aceitos para revisão os pedidos que atenderem aos requisitos acima dispostos, ou para os quais os requerentes tenham demonstrado esforço genuíno na obtenção de informações para atender aos requisitos acima dispostos, dessa forma, garantindo-lhes consideração adicional.

(c) O  Comitê  TPSC  deverá publicar no Federal Register os pedidos que forem considerados aptos para  avaliação completa durante a  revisão anual, bem como os prazos para apresentação relativas à revisão, inclusive os prazos para encaminhamento de comentários sobre o relatório da USITC – U.S. International Trade Comission (Comissão Americana para Comércio Internacional), nas instâncias em que  o parecer da USITC se fizer necessário. 

(d) Durante o decorrer das revisões anuais, o TPSC deverá realizar audiências públicas para possibilitar comentários orais e por escrito em conformidade com os parágrafos (a) e (b) da Seção 2007.0.

(e) Quando conveniente, o Representante do Comércio Exterior dos EUA, atuando em nome do Presidente, solicitará parecer da USITC. 

(f) O Subcomitê do SGP deverá realizar o primeiro nível de considerações interministeriais relativas a esta parte, e deverá encaminhar os resultados de sua revisão para o TPSC.

(g) O TPSC deverá revisar o trabalho do Subcomitê SGP e deverá, quando necessário, realizar as demais revisões de pedidos encaminhados e aceitos, relativos a esta parte.  Salvo se objeto de revisão adicional, o TPSC deverá preparar, para o Presidente, as recomendações relativas a quaisquer modificações do SGP, referentes a esta parte.  O Presidente do TPSC deverá relatar os resultados da revisão do TPSC ao Representante Comercial dos EUA que, quando necessário,  poderá convocar o TPRG - Trade Policy Review Group (Grupo para Revisão da Política Comercial) ou o TPC – Trade Policy Committee (Comitê para Política Comercial), para nova revisão das recomendações e outras decisões.  O Representante do Comércio Exterior dos EUA, depois de receber o parecer do TPSC, TPRG ou TPC, deverá apresentar ao Presidente as recomendações a respeito das modificações ao SGP, relativas a esta parte, inclusive recomendações de que não sejam feitas modificações.

(h) Ao se considerar ou não a recomendação de: (1) que produtos adicionais sejam designados qualificáveis ao programa SGP; (2) que haja cancelamento, suspensão ou limitação do tratamento de isenção de impostos alfandegários concedido a produtos qualificáveis ao SGP; (3) que a definição do produto seja de outra maneira modificada; ou (4) que as alterações feitas no que se refere ao status SGP dos países qualificáveis ao programa, o Subcomitê do SGP, atuando em nome do TPSC, TPRG ou TPG deverá revisar as informações pertinentes apresentadas em relação ou contidas em uma petição, junto a quaisquer outras informações que possam ser pertinentes aos pré-requisitos estutários para ação Presidencial conforme disposto no Título V da Lei Comércio Exterior de 1974,  conforme  emenda (19 U.S.C. 2461-2465).

Seção 2007.3 – Cronograma das  Revisões

(a) Revisão Anual.  Com início no ano civil de 1986, as revisões de pedidos pendentes deverão ser conduzidas pelo menos uma vez a cada ano, de acordo com o seguinte cronograma, a menos que especificado de outra forma através de nota publicada no Federal Register:

(1)
1 de junho, prazo final para entrega das petições para revisão.

(2)
15 de julho, anunciado no “Federal Register” as petições aceitas para revisão. 

(3)
Setembro/outubro - audiência pública e entrega de relatórios escritos e materiais de resposta.

(4)
Dezembro/janeiro - oportunidade para comentar abertamente sobre os relatórios públicos da USITC .

(5)
Os resultados anunciados no dia 1 de abril serão implementados no dia 1 de julho, a data oficial para realização de modificações ao programa. Caso a data especificada caia em um final de semana ou seja imediatamente seguida de um final de semana ou feriado, a data efetiva será o segundo dia útil após dito final de semana ou feriado.

(b)
Os pedidos encaminhados relativos ao parágrafo (a) ou (b) da Seção 2007.0 que indicarem a existência de circunstâncias não comuns usuais que garantam uma revisão imediata podem ser considerados separadamente. Os pedidos para as considerações urgentes devem incluir uma declaração indicando o motivo que justifica a revisão antecipada.

(c)
Revisão Geral . Seção 504 ( c)(2) do título V da Lei de Comércio de 1974 (19 U.S.C 2464  (c )(2)) determina que, até no máximo 4 de janeiro de 1987 e periodicamente após esta data, o Presidente deve realizar uma revisão geral dos artigos qualificáveis com base nas considerações apresentadas nas seções 501 e 502 ( c) do Título V. O início e a determinação das datas para estas revisões, bem como a agenda para apresentação de comentários e declarações, serão anunciados no Federal Register. A primeira revisão geral iniciou-se em 14 de fevereiro de 1985 e terminou em 3 de janeiro de 1987.

O início da revisão e prazos de entrega para o envio dos comentários e declarações foram anunciados no Federal Register em 14 de fevereiro de 1985 (50 FR 6294).

Seção 2007.4 Publicação referente aos pedidos.

(a)
Sempre que um pedido, que esteja em conformidade com esses regulamentos, ou que seja aceito conforme descrito na Seção 2007.4 for recebido, uma declaração confirmando o recebimento do pedido, a matéria (incluindo, se apropriado o número ou números HTSUS e uma descrição do artigo ou artigos a que o pedido se refere) e uma solicitação para comentário público sobre as petições recebidas deverão ser publicados no Federal Register.

(b)
Após o término da revisão e publicação de qualquer ação presidencial que modifique o SGP, um resumo das decisões tomadas deverá ser publicado no Federal Register contendo:

(1)
Lista das providências tomadas em resposta ao pedido; e

(2)
Lista de pedidos pendentes.

(c)
Sempre que, após uma revisão, em resposta à solicitação feita de acordo com a seção 2007.0 ( a) não houver alteração no status do artigo em relação ao SGP, a parte que enviou o pedido relativo aos artigos poderá requerer uma explicação sobre os fatos considerados.

(d)
Sempre que, após uma revisão, em resposta ao pedido feito de acordo com a seção 2007.0 (b), não houver alteração do status de um país qualificado do SGP, o Subcomitê informará por escrito à parte que enviou o pedido os motivos pelos quais o pedido não foi atendido.

Seção 2007.5 Comentários orais e escritos

As seções 2003.2 e 2003.4 deste capítulo deverão aplicar-se ao envio de quaisquer comentários escritos ou a pedidos para apresentação de comentários orais relativos à revisão .  Para os fins desta seção, o termo "parte interessada", da forma que é utilizado nas seções 2003.2 e 2003.4 deverá ser interpretado como incluindo os peticionários e pedidos relacionados à seção 2007.0 (a) ou (b), bem como quaisquer outras pessoas que desejem enviar comentários escritos ou apresentar comentários orais. 

2007.6 Informações acessíveis ao público

Com exceção das informações que se enquadram na seção 2007.7 qualquer pessoa pode, através de pedido formal, ter acesso aos seguintes documentos no Escritório do Representante do Comércio Exterior dos EUA:

(a)
Qualquer pedido por escrito, ou qualquer forma semelhante de envio de informação feita relativa a esta seção; e

(b)
Qualquer forma de notas de relatório sobre qualquer audiência pública que possa ser considerada como relacionada a essa seção.

2007.7 Informação indisponível à inspeção pública

(a)
Informações encaminhadas em sigilo não estão sujeitas à inspeção pública caso seja determinado que a divulgação de tais informações não é exigida por lei.

(b)
A parte que exige a isenção da inspeção pública para informações encaminhadas por escrito deverá identificar, na margem superior de cada página, com a palavra "Confidencial" e deverá enviar um resumo não-confidencial da informação apresentada. Deverá também ser fornecido esclarecimento escrito explicando as razões da necessidade de tratamento sigiloso.

(c)
Um pedido de tratamento sigiloso pode ser negado, caso seja determinado que tal informação não tem direito àquele tratamento perante a lei. Nessa circunstância, a informação será devolvida ao remetente juntamente com uma declaração explicando os motivos da  recusa.

Seção 2007.8 Demais revisões sobre o enquadramento de produtos

(a)
As modificações do SGP, em conformidade com a seção 504  (c) do “Trade Act of 1974” conforme emenda (19 U.S.C. 2464), serão consideradas assim que, a partir do início de um novo ano civil, as informações comerciais relevantes do ano anterior estiverem disponíveis.

(b)
Revisão Geral, Seção 504 (c ) (2) do Título V do “Trade Act of 1974”, conforme emenda (19 U.S.C. 2464 (c )(2)), prevê que até no máximo 4 de janeiro de 1987, e periodicamente após essa data, o Presidente deve realizar revisão geral dos produtos qualificados com base nas considerações dispostas nas seções 501 e 502 do Título V. O propósito dessas revisões é determinar os produtos em que os países qualificados são "suficientemente competitivos" para assegurar um limite de competitividade reduzido. Os produtos que forem considerados "suficientemente competitivos" estarão sujeitos a um novo limite de competitividade, fixado em 25 por cento do valor total de importações do artigo em dólares americanos, ou US$ 25 milhões (Esse valor será ajustado anualmente de acordo com alterações nominais no PIB dos EUA, sendo que 1984 será considerado como ano base). Todos os demais produtos continuarão sujeitos a limites de competitividade originais de 50% ou US$ 25 milhões (esse valor deve ser ajustado anualmente, tomando 1974 como ano base).

(1)
Escopo das Revisões Gerais. Além de uma avaliação da competitividade de produtos específicos de determinados países qualificados, a revisão geral inclui a consideração de pedidos de dispensa de limites de competitividade relativos à seção 504 (c) (3) (A) do Título V da Lei de Comércio de 1974 conforme emenda (19 U.S.C. 2464 (c)) e pedidos para a determinação, sob a seção 504 (d)(1) do Título V da Lei de Comércio de 1974 conforme emenda (19 U.S.C. 2464 (d)(1)), da inexistência de produção doméstica.

(2)
Fatores a serem considerados. Para determinar se um país qualificado deverá estar sujeito a limites de competitividade inferiores em relação a um artigo em particular, o presidente deverá considerar os seguintes fatores contidos nas seções 501 e 502 (c) do Título V:

(i)
O impacto  que  tal ação terá em assegurar o crescimento econômico dos países em desenvolvimento através da expansão de suas exportações; 

(ii)
Até que ponto outros países desenvolvidos estão realizando esforços semelhantes no sentido de fornecer assistência aos países em desenvolvimento através da concessão de preferências generalizadas em relação à importação de produtos vindos de tais países;

(iii)
O impacto esperado que tal atitude terá sobre os produtores americanos de produtos semelhantes ou concorrentes diretos; 

(iv)
A dimensão da competitividade do país em desenvolvimento em relação aos artigos escolhidos; 

(v)
O nível de desenvolvimento econômico do país, inclusive seu PIB per capita, o padrão de vida de seus habitantes e quaisquer outros fatores econômicos que o presidente considerar apropriados;

(vi)
Se outros principais países desenvolvidos estão oferecendo tratamento tarifário preferencial generalizado a dito país;

(vii)
Até que ponto o país assegurou aos EUA que oferecerá acesso igual e razoável aos mercados e aos produtos primários do país e até que ponto assegurou aos EUA de que não utilizará práticas de exportação que distorcem o comércio.

(viii)
Até que ponto o país oferece meios legais adequados e efetivos para que norte-americanos obtenham, exerçam e protejam seus direitos exclusivos em matéria de propriedade industrial, inclusive patentes, marcas registradas e direitos autorais;

(ix)
Até que ponto o país tomou providências para -

(A)
Reduzir práticas e políticas de investimento nocivas ao comércio (inclusive exigências quanto ao desempenho de exportação); e

(B)
Reduzir ou eliminar barreiras comerciais na área de serviços; e

(x)
Avaliar se o país tomou ou não, ou se está ou não tomando medidas para garantir aos trabalhadores no tal país (inclusive em qualquer área determinada do país) direitos trabalhistas reconhecidos internacionalmente.

Anexo C - Fontes de Informações sobre o SGP

Centro de Informações

Escritório do Representante Comercial dos Estados Unidos

Office of the U.S. Trade Representative (USTR)

600 17th Street, N.W., Room 518

Washington, D.C. 20508

USA

Tel.: (202) 395-6971

Fax: (202) 395-9481

USTR Public Reading Room 101

Horários de atendimento: 9:30-12:00; 13:00-16:00

Tel.: (202) 395-6186

Sistema de Fax: (202) 395-4809

Endereços na Internet relacionados ao SGP

Guia do SGP

www.ustr.gov/reports/gsp/contents.html
Comunicados de Imprensa

www.ustr.gov/press/index.html
Editais do Federal Register


www.ustr.gov
e: www.access.gpo.gov/su_docs/aces/aces140.html
Banco de Dados da USITC



dataweb.usitc.gov/

Relação de Tarifas da USITC

www.usitc.gov/taffairs.htm
Administração e Membros do Subcomitê do SGP

H. Jon Rosenbaum

USTR Assistente para Comércio e Desenvolvimento

Regina Teeter

Secretária

Órgão
Representante
Telefone
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Diana Wanamaker
(202) 720-1330
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Ann Reed

Frederick Howell

Bruce Miller
(202) 482-2833

(202) 482-3493

(202) 482-3703



Alfândega(
Leon Hayward
(202) 927-9704

Justiça*
Richard P. Larm
(202) 514-4687

Trabalho
Dave Parker (Direitos do Trabalhador)

Benoit Brookens (Produtos)
(202) 219-6203 ramal 136

(202) 219-6203 ramal 122



OMB*
Ronald Silberman
(202) 395-4595

Estado
Kimberly Claman

Alden Irons (Direitos do Trabalhador)
(202) 647-1998

(202) 647-0242



Tesouro
Marshall Mills
(202) 622-9398

USITC
Terry O’Brien
(202) 205-2612

Favor inserir nesta página

tabela de importações norte-americanas

sob o SGP, em 1999,

 enviada em arquivo separado

Edição coordenada por Aluisio de Lima Campos (acampos@brasilemb.org), 

com a colaboração de Marcia Loureiro e da estagiária Vivian Sobral.

Embaixada do Brasil em Washington

14 de dezembro de 2000 







� Veja o item 2.3 para saber como identificar os produtos do SGP no HTSUS.


� Ver lista de “sites” na página 33.


� Para definição completa de “importação direta”, ver regulamento da Alfândega norte-americana (19 CFR 10.175 (e).


� Idem


� Nação Mais Favorecida (Most Favored Nation – MFN), ou país com Relações Normais de Comércio (Normal Trade Relations), se refere ao direito dos membros da Organização Mundial de Comércio (World Trade Organization – WTO) de receberem a mesma tarifa de importação aplicada aos demais membros.


� Ver nota número 7.


� O Federal Register é o equivalente norte-americano ao Diário Oficial brasileiro.


� Comissão de Comércio Internacional dos EUA (U.S. International Trade Commission – USITC).


( A Alfândega Norte-Americana, a Justiça e o Órgão de Gestão e Orçamento (Office of Management and Budget – OMB) não participam da revisão anual do SGP.
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